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AÇÃO DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE GREVE. 
PRETENSÃO  DE  MANUTENÇÃO  DO  CONTINGENTE 
DOS PROFESSORES MUNICIPAIS. ENCERRAMENTO DO 
MOVIMENTO  GREVISTA.  PERDA SUPERVENIENTE  DO 
INTERESSE DE AGIR. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DO 
MÉRITO.

- Cessado o movimento grevista, perde o objeto a ação que 
visava à manutenção do contingente total de servidores da 
área de educação, que aderiram à greve. Afinal,  diante do 
restabelecimento  total  das  atividades,  o  provimento 
jurisdicional  deixou  de  ser  útil  e  necessário,  notadamente 
quando a inicial não trouxe pedido para descontos de faltas.

Vistos, etc.
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O Município de  São José de Caiana ajuízou a presente AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE ILEGALIDADE DE GREVE com pedido de antecipação da 
tutela, em face do Sindicato dos Trabalhadores em Serviço Público dos Municípios 
de São José de Caiana e Serra Grande – SINTSERC.

Aduz  que  foi  notificado  pelo  demandado  acerca  da 
deflagração de um movimento grevista, que teve por termo essencial o dia 07 de 
julho de 2014.

Alega  que  a  notificação  expressou  “as  reivindicações  da 
categoria, notadamente no que se refere ao pagamento do piso salarial para o ano 
de  2014,  com  seus  respectivos  retroativos,  bem  como  a  estruturação  física  e 
humana que possibilite melhores condições de trabalho”.

Esclarece que a categoria dos professores da rede municipal 
realizou  várias  reivindicações  nos  últimos  meses,  sendo  atendidas  dentro  das 
possibilidades, mesmo diante das dificuldades inerentes ao comprometimento de 
100% dos repasses do FUNDEB com a folha salarial dos membros do Magistério 
Municipal, e que, no último mês de maio, a complementação para o pagamento da 
folha ultrapassou a cifra de R$100.000,00 (cem mil reais).

Argumenta que tem avaliado as reivindicações, considerando 
que o pagamento correspondente ao piso salarial de 2014 e a estruturação da rede 
municipal de ensino, denotam extrema prioridade e, por essa razão, encontra-se 
em execução um levantamento geral da situação funcional de todos os professores. 
Expõe, ainda, que os retroativos do ano de 2014 não foram adimplidos por demora 
na aprovação legislativa da Câmara de Vereadores.

Aduz que a paralisação prejudica 900 (novecentos)  alunos, 
privando-os,  também,  da  merenda  escolar  que,  para  muitos,  significa  a  única 
refeição do dia.

Defende que, embora o ensino público educacional não esteja 
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no rol daqueles previstos no art. 10 da Lei n. 7.783/99, admitir a sua interrupção 
fere  a  garantia  constitucional  do  ensino  público  regular,  colocando em risco  a 
qualidade da educação.

Pugna  pela  concessão  da  tutela  antecipada,  declarando  a 
ilegalidade  do  movimento,  notadamente  para  que  seja  suspensa  a  atividade 
grevista, e o retorno de todos os professores ao trabalho, no prazo de 72 (setenta e 
duas) horas, sob pena de multa diária no valor de R$20.000,00 (vinte mil reais). No 
mérito, requer a confirmação da tutela antecipada.

O  Sindicato  dos  Trabalhadores  em  Serviço  Público  dos 
Municípios de São José de Caiana e Serra Grande – SINTSERC, apresentou sua 
contestação, fls. 80/90, suscitando preliminares de inépcia da inicial e carência de 
ação por perda superveniente do objeto, uma vez que o movimento paredista não 
mais existe, ante o retorno dos grevistas ao trabalho regular. Suscitou a tese da 
conexão entre ações, por já ter ingressado com ação de obrigação de não fazer – 
Processo  n.  2008872-88.2014.815.0000,  em  trâmite  perante  a  Relatoria  do 
Desembargador  José  Ricardo  Porto.  No  mérito,  defende  a  legalidade  do 
movimento grevista.

Intimado para  impugnar  a  contestação,  o  autor  quedou-se 
inerte (fls. 148).

Às fls. 149/152, solicitei a redistribuição para esta Relatoria, 
do  Processo  n.  2008872-88.2014.815.0000,  em  trâmite  perante  a  Relatoria  do 
Desembargador José Ricardo Porto. Ainda, determinei a intimação do autor para 
dizer do interesse no feito.

O  Município  autor  apresentou  petição  (fls.  160/161) 
manifestando  interesse  no  prosseguimento  do  feito,  sob  o  argumento  da 
possibilidade de faltas dos servidores que aderiram à mobilização grevista. 

Intimadas as partes para a produção de provas, quedaram-se 
inertes (fls. 180).
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Parecer Ministerial pela procedência do pedido da inicial (fls. 
182/186).

Às  fls.  188,  determinei  a  intimação  das  partes  para  se 
manifestarem especificamente  acerca  da  observância  dos  requisitos  estipulados 
pela Lei n. 7.783/89, notadamente em seu art. 11.

Petição pelo Município autor (fls. 194/201), e pelo Sindicato 
réu (fls. 203/205).

É o que basta Relatar.

Decido.

DA PRELIMINAR DE PERDA DO OBJETO

Extrai-se da petição inicial da presente ação, que a pretensão 
do autor  refere-se  à  declaração de  ilegalidade da greve com a manutenção do 
contingente total dos servidores da educação – professores.

Vê-se, portanto, que o autor não pretendeu ver descontadas 
as faltas  dos  servidores que aderiram à mobilização grevista,  mas  tão somente 
garantir que as necessidades inadiáveis e urgentes da população fossem atendidas, 
preservando o caráter de continuidade do serviço público da educação municipal. 

Todavia, foi informado na contestação acerca da cessação do 
movimento grevista, sendo notificado o Município. Fato, inclusive, incontroverso.

Ora, a despeito de o Município, em sua impugnação, não ter 
concordado com a preliminar de perda de objeto,  ao  argumento de que ainda 
existe  a   possibilidade  de  desconto  de  faltas  dos  servidores  que  aderiram  à 
mobilização grevista,  como já dito, não se pretendeu a  reparação de eventuais 
danos causados. O objeto da lide cingiu-se à garantia da manutenção do serviço de 
educação municipal.
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Diante  do  restabelecimento  total  das  atividades  dos 
servidores, não há qualquer utilidade e necessidade no provimento jurisdicional 
final que, frise-se, pretendeu apenas manter o contingente durante o movimento 
paredista.

E,  ausente  o  interesse  processual  a  ser  tutelado,  a  ação 
perdeu o seu objeto:

“Art.  462.  Se,  depois  da  propositura  da  ação,  algum fato  constitutivo, 

modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá 

ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no 

momento de proferir a sentença.”

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NA MEDIDA CAUTELAR. CARÁTER 
INFRINGENTE.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE RECURSAL. GREVE DE 
SERVIDORES.  ENCERRAMENTO. PERDA DO OBJETO 
DA MEDIDA.  1. Embargos de declaração recebidos como 
agravo regimental, dado o caráter infringente da oposição, 
em observância ao princípio da fungibilidade recursal.  2. A 
causa  de  pedir  alusiva  à  presente  medida  cautelar  diz 
respeito à greve desencadeada pelos servidores do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, todavia, o mencionado 
movimento  paredista  já  se  encontra  encerrado.  3.  Nesse 
sentido, há de ser reconhecida a prejudicialidade do exame 
da presente medida, tendo em vista que o objetivo era, tão 
somente, "a suspensão da aplicação do Memorando 31 pelo 
INSS",  para  que  evitada  a  efetuação  de  descontos  no 
pagamento dos servidores em tela, o qual estava previsto 
para  3  de  agosto  de  2009.  4.  Embargos  de  declaração 
recebidos  como  agravo  regimental,  ao  qual  se  nega 
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provimento.  (EDcl  na  MC  15.822/SP,  Rel.  Ministro  OG 
FERNANDES,  TERCEIRA SEÇÃO,  julgado em 22/05/2013, 
DJe 31/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL ¿ Ação declaratória de ilegalidade de 
greve ¿ Pedido que se restringia a suspensão do movimento 
grevista  -  Greve  encerrada  em  momento  anterior  à 
apreciação do pedido de antecipação de tutela ¿ Perda do 
objeto ¿ Falta de interesse de agir superveniente ¿ Extinção 
do feito sem apreciação meritória (art. 267, VI, do CPC). - "As 
condições  da  ação  devem  existir  no  momento  em  que  se 
julga o mérito da causa e não apenas no ato da instauração 
do processo. Quer isto dizer que, se existirem na formação 
da  relação  processual,  mas  desaparecerem  ao  tempo  da 
sentença, o julgamento deve ser de extinção do processo por 
carência de ação isto é, sem apreciação do mérito1". - Uma 
das  vertentes  do  interesse  de  agir  é  a  utilidade,  a  qual  é 
vislumbrada  quando  o  provimento  do  pedido  formulado 
pelo  autor  acarreta-lhe  um  proveito  do  ponto  de  vista 
prático. - Julga-se prejudicado, por superveniente perda de 
objeto, a ação declaratória de ilegalidade de greve ajuizada, 
tão  somente,  para  suspender  o  movimento  paredista, 
quando este fora encerrado em momento anterior à análise 
do  pedido  de  antecipação  de  tutela.  É  que,  ausente  a 
utilidade da ação, uma das vertentes do interesse de agir, 
impõe-se  a  extinção  do  processo  sem  análise  do  mérito. 
Vistos,  etc.   (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
05877114120138150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES 
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. Em 06-11-2015) .

AÇÃO  DECLARATÓRIA DE  ILEGALIDADE  DE  GREVE. 
FIM DO MOVIMENTO PAREDISTA NO TRANSCORRER 
DA LIDE. ESVAZIAMENTO DO OBJETO DA LIDE. PERDA 
SUPERVENIENTE DE CONDIÇÃO DE AÇÃO. CPC, ART. 
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267,  VI.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 
Encerrado  o  movimento  paredista  que  ensejou  o 
ajuizamento da ação, bem assim não havendo manifestação 
do autor, após intimado, para dizer se subsistia o interesse 
na lide, impositiva a extinção do feito,  sem resolução do 
mérito, em razão da perda superveniente do interesse de 
agir,  nos  termos  do  art.  267,  VI,  do  CPC.   (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00024101820158150000,  -  Não possui  -,  Relator  DES JOAO 
ALVES DA SILVA , j. Em 21-09-2015).

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
ILEGALIDADE DE  GREVE.  MOVIMENTO QUE  DUROU 
APENAS  3  (TRÊS)  DIAS.  PROVA DE  REPOSIÇÃO  DOS 
DIAS  TRABALHADOS.  COMUNICADO  PRÉVIO  DO 
COMPROMISSO  À  ADMINSTRAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
PREJUÍZO E, CONSEQUENTEMENTE, DE INTERESSE DE 
AGIR.  CARÊNCIA  DE  AÇAO.  PERDA DO  OBJETO  DA 
DEMANDA.  RECONHECIMENTO.  EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. -  "[...] a parte 
tem  necessidade  de  ir  a  juízo  para  alcançar  a  tutela 
pretendida e ainda, quando essa tutela jurisdicional pode 
trazer-lhe  alguma  utilidade  do  ponto  de  vista  prático".1 
Sendo  possível  ao  autor  somente  a  declaração  de 
ilegalidade  da  greve,  a  prova  de  que  as  faltas  foram 
repostas no mesmo ano letivo, com sua anuência, importa a 
perda  superveniente  do  direito  de  agir.   (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00011264320138150000,  -  Não possui  -,  Relator  DES JOAO 
ALVES DA SILVA , j. Em 02-03-2015).
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Face  ao  exposto,  ACOLHO A PRELIMINAR  DE  PERDA 
DO OBEJTO e, por conseguinte,  JULGO EXTINTO O FEITO, sem resolução de 
mérito, nos termos do art. 267, inciso VI, do CPC, ante a perda do objeto da ação.

Considerando  o  princípio  da  causalidade,  condeno  o 
SINTSERC ao pagamento das  custas processuais  e honorários advocatícios que 
fixo em 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa.

P.I.

João Pessoa, 10 de dezembro de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                  R E L A T O R A 
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